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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL
PROCESSO Nº. 053/2014

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 022/2014

	Razão Social:

	CNPJ Nº.:

	Endereço:

	E-mail:

	Cidade:                                                                       Estado:

	Telefone/Fax:

	Pessoa para contato:


Recebemos através do Departamento de Licitações e Compras Públicas do Município de Iguatemi (MS), cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

Local:__________________ , ____, de __________________ de 2014.

___________________________________

(assinatura do representante legal)

Senhor Licitante,

Visando a comunicação futura entre o Município de Iguatemi (MS) e essa empresa, solicitamos que de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do edital e remeter ao Departamento de Licitações e Compras Públicas por meio do Fax (0**67)3471-1130 ou e-mail: licitacao@iguatemi.ms.gov.br
A não remessa do recibo exime o Departamento de Licitações e Compras Públicas da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

Iguatemi (MS), 08 de Abril de 2014.

________________________
Mauricelio Barros
Pregoeiro Oficial

Decreto Municipal nº. 1.127/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 053/2014.
PREGÃO PRESENCIAL N°. 022/2014.

PREÂMBULO:

O MUNICÍPIO DE IGUATEMI - ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, sito na Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, nesta cidade de Iguatemi (MS), através do Prefeito Municipal, torna público que seu Pregoeiro Oficial nomeado pelo Decreto Municipal nº. 1.127/2014, estará reunido com sua Equipe de Apoio, para receber as documentações e proposta para licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL do tipo “MENOR PREÇO”, o qual será processado e julgado de conformidade com os preceitos da Lei Federal nº. 10.520/2002 subsidiariamente à Lei Federal nº. 8.666/1993 e suas posteriores alterações, Lei Complementar nº. 123/2006 e Decreto Municipal nº. 497/2006.
I – DO OBJETO

1.1

Constitui o objeto da presente licitação a contratação de empresa para fornecimento de locação de softwares especifico de ISSQN - Nota Fiscal Eletronica, Plataforma WEB, com fornecimento de licença de uso e hospedagem do banco de dados, capacitação de funcionários publicos e empresarios, prestadores de serviços e conversão banco de dados, conformidade com a Planilha Descritiva e Orçamentária - Anexo I do presente edital.

1.2

A contratada deverá manter atendimento de suporte on-line e via telefone, para os usuarios internos e externos do sistema.

1.3

As despesas com transporte, alimentação e hospedagens dos técnicos da empresa, quando das visitas técnicas mensais ao Município, serão de responsabilidade da contratada.

1.4 

A contratada deverá utilizar todo o seu Know-how no desenvolvimento dos serviços, envolvendo as ações rotineiras e estratégicas que entenderem convenientes e aplicáveis a cada caso concreto.
II - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO
2.1 
 
Somente poderão apresentar proposta as empresas individuais ou sociedades especializadas no ramo pertinente ao objeto e que atenderem a todas as condições exigidas no presente ato de convocação.

2.2 

O representante legal da empresa deverá, antes da entrega dos envelopes de documentação e proposta, identificar-se, apresentando ao Pregoeiro Oficial, Carteira de Identidade e prova de titularidade da empresa dos seguinte documentos:
2.2.1 Tratando-se de representante legal, Estatuto Social, Contrato Social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; Quando se tratar de empresas com mais de uma alteração em seu Estatuto Social ou Contrato Social este deverá apresentar a primeira e a ultima alteração ou tão somente a ultima alteração quando consolidado.
2.3 

Tratando-se de procurador, a procuração poderá ser por instrumento público, ou, por instrumento particular com firma reconhecida em cartório, do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, citado no item “2.2.1”, que comprove os poderes do mandante para a outorga.
2.4 

As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos do art. 72 da Lei Complementar n° 123/06 e devido à necessidade de identificação pelo Pregoeiro, deverão apresentar a CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL, acompanhadas da Declaração firmada pelo técnico responsável devidamente registrado no CRC (Conselho Regional de Contabilidade), de que a mesma se enquadra nos Termos da Lei Complementar nº. 123/06 na condição de Micro Empresa ou de Empresa de Pequeno Porte, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias da abertura da licitação.

2.4.1 A Declaração supracitada deverá ser apresentada fora do envelope de documentação e proposta, a qual deverá ser entregue ao Pregoeiro para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei Complementar nº123/06.
2.5

Junto com os documentos para o credenciamento a licitante deverá apresentar fora dos envelopes de Habilitação e Proposta de Prçeo à DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO DE HABILITAÇÃO.

2.5.1 A não entrega da declaração solicitada no ítem 2.5, implicará em não recebimento, por parte do Pregoeiro, dos envelopes contendo Proposta de Preços e de Habilitação e, portanto, a não aceitação da licitante no certame licitatório.

2.6 

Só terão direito de usar a palavra, rubricar, ter acesso à documentação e às propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar ata, representantes legais dos concorrentes habilitados para o ato e os membros da Comissão de Licitação.

2.7 

O não comparecimento de quaisquer dos participantes na reunião em que serão recebidos os envelopes de documentação e proposta, não impedirá que ela se realize.

2.8 

A participação do licitante à este procedimento licitatório implica em expressa concordância aos termos deste Edital, ressalvando-se o direito recursal.
III - DA DATA, HORA, LOCAL E CONDIÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE DOCUMENTOS E DE PROPOSTA

 3.1 
 
Os envelopes contendo a documentação e a proposta deverão ser entregues ao Pregoeiro Oficial, na sala de Licitações Públicas, localizada no Paço Municipal, situado na Avenida Laudelino Peixoto, 871, Centro de Iguatemi – MS, até às 8h00min. do dia 25/04/2014 (vinte e cinco de abril de dois mil e quatorze), ficando designada a audiência inicial para a abertura dos envelopes, para esta mesma data e horário, com ou sem a presença dos concorrentes.
3.2 

Os documentos de habilitação deverão ser apresentados, em um envelope lacrado, contendo em uma de suas faces externas, os seguintes dizeres:

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI / MS 

PREGÃO PRESENCIAL  N.º 022/2014
ABERTURA: 25/04/2014 Á 08h00min
NOME COMPLETO DO LICITANTE

ENVELOPE 01 – “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”

3.3 

Os documentos exigidos no Envelope 01 – documentos para habilitação deverão ser apresentados em uma via, devendo ser em original ou mediante cópia. Caberá ao Pregoeiro ou algum membro da equipe de apoio solicitar, a qualquer momento, os originais para confrontação.

3.4 

No envelope n.º 01, de documentos para habilitação, deverá conter todos os documentos exigidos para habilitação, descritos nos itens seguintes, sob pena de inabilitação.

3.4.1 

Contrato social da empresa com todas as alterações existentes, ou contrato social consolidado;

3.4.2
 
Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

3.4.3 
 
Certidão Negativa de Débitos junto ao Instituto Nacional de Seguro Social – INSS;

3.4.4 
 
Certidão Negativa de Débitos junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;

3.4.5  
 
Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidão conjunta de Débitos relativos à Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

3.4.6 

Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da Unidade da Federação da licitante;
3.4.7

Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal da sede da licitante, mediante apresentação de certidão negativa, sendo esta de forma geral, alcançando todos os tributos de competência municipal;

3.4.8

Certidão negativa junto a Justiça do Trabalho;

3.4.9

Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial junto ao Cartório Distribuidor da sede da empresa Licitante.

3.4.10 

Declaração de que não emprega menores de dezoito (18) anos em trabalho noturno e menores de dezesseis (16) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze (14) anos;
3.4.11 

Declaração elaborada em papel timbrado e subscrito pelo representante legal da licitante, até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação e contratação com a administração publica;

3.4.12
 
Declaração da licitante, em papel timbrado da empresa, que conhece e aceita o inteiro teor do edital deste Pregão, ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações desta licitação;
3.4.13

Apresentação dos seguintes Atestado de Capacidade Técnica:

a)
Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoas jurídicas de direito público em nome da Licitante, que comprove que ministrou  capacitação dos agentes públicos na área de atendimento do sistema de nota fiscal eletronica  que seja compatível com as características do objeto da presente Licitação, podendo ser verificada a autenticidade do(s) signatário(s) do atestado(s), devendo o documento conter o nome, o endereço e o telefone de contato do signatário do atestado;
b)

Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público que comprove a execução de serviços de implantação de notas fiscais eletrônicas que seja compatível com as características do objeto da presente Licitação, podendo ser verificada a autenticidade do(s) signatário(s) do atestado(s), devendo o documento conter o nome, o endereço e o telefone de contato do signatário do atestado;

c)

Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público que comprove o fornecimento de licença de uso de softwares que seja compatível com as características do objeto da presente Licitação, podendo ser verificada a autenticidade do(s) signatário(s) do atestado(s), devendo o documento conter o nome, o endereço e o telefone de contato do signatário do atestado;

3.4.13.1
Os atestados deverão ser apresentados em papel timbrado do emitente ou conter razão social, CNPJ, endereço, telefone e ser firmado por responsável legal.

3.4.14 
Relação dos profissionais que irão prestar os serviços técnicos, com apresentação dos diplomas, certificando a conclusão dos cursos de nível superior exigidos, expedidos por instituição de ensino devidamente reconhecida pelo MEC, bem como comprovação de registro e regularidade nos Conselhos de Classe respectivos. Constando do quadro de profissionais da contratada no mínimo:

a)

01 (um) profissional da área de Sistemas de informação. Deve ser anexado o certificado expedido por instituição de ensino devidamente reconhecida pelo MEC, currículo e atestado de capacidade técnica-profissional em objeto compatível com a presente contratação.

b)

01 (um) contador ou técnico em contabilista. Deve ser anexado o certificado expedido por instituição de ensino devidamente reconhecida pelo MEC, prova de registro no CRC, currículo e atestado de capacidade técnica-profissional em objeto compatível com a presente contratação.

3.4.14.1
Caso os profissionais não sejam sócios da licitante, deverá a licitante comprovar o vínculo de trabalho, mediante a apresentação de anotação do contrato na Carteira de Trabalho do Profissional, acompanhado do comprovante de pagamento do FGTS ou Contrato de Prestação de Serviços, regido pelo direito civil.

3.4.15

Atestado fornecido pelo órgão licitante, de que a empresa licitante realizou visita técnica, tomando conhecimento de todas as informações e das condições locais onde serão executados os serviços para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, inclusive acerca da compatibilidade do sistema com os demais softwares de gestão atualmente em uso no órgão licitante, nos moldes do Anexo II.

3.4.16

A empresa deverá apresentar declaração de disponibilidade dos softwares que terão os seus usos licenciados para a Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS, fazendo constar que estão inclusos os programas-fonte e que os softwares cumprem os requisitos de sistemas previstos no Anexo I.

3.4.17

Atestado de visita e apresentação técnica dos sistemas conforme anexo II deste edital.
3.4.17

Balanço patrimonial da empresa licitante, exigível na forma da lei, comprovando a boa situação financeira da empresa, devendo o balanço estar registrado na Junta Comercial.

3.4.18

Demonstrativo de capacidade econômico-financeira, mediante comprovação através dos índices previstos nas fórmulas seguintes:

a) de Liquidez Geral

LG = Ativo Circulante + Realizável à longo prazo   >  1,00



Passivo Circulante + Exigível à longo prazo


b) de Liquidez Corrente


LC =  Ativo Circulante     > 1,00



Passivo Circulante


c) Grau de Endividamento Total


GE = Passivo Circulante + Exigível à longo prazo  <  0,50




           Ativo Total

3.4.19

A empresa licitante deverá possuir capital social igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado para contratação, comprovando através de certidão da Junta Comercial da sede do licitante.

3.5 

As certidões que não tenham o prazo de validade expressa, será considerada pela Comissão, válida por 30 (trinta) dias da sua emissão.

3.6 

Os documentos deverão ser relacionados separadamente, sem folhas soltas, sem rasuras ou entrelinhas.

3.7

Não será aceita documentação fotocopiada via fac-símile.

IV - DA PROPOSTA

4.1 

A proposta deverá ser apresentada, em um envelope timbrado e lacrado, contendo em uma de suas faces externas, os seguintes dizeres:
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI / MS 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 022/2014
ABERTURA: 25/04/2014 Á 08h00min
NOME COMPLETO DO LICITANTE

ENVELOPE 02 – “PROPOSTA”

4.2 

Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, quaisquer das disposições deste Edital, bem como, aquelas que apresentarem preços excessivos. 

4.3 
 
Não serão admitidas, sob qualquer motivo, modificações ou substituições da proposta ou de quaisquer documentos.

4.4 

Nos preços propostos deverão constar e serem computados todas as despesas, inclusive despesas com funcionários, encargos sociais, encargos tributários, bem como, todas as demais despesas acessórias porventura existentes.  Nenhuma reivindicação para pagamento adicional será considerada se for devida a qualquer erro ou má interpretação deste Edital por parte do licitante.
4.5 

A proposta deverá mencionar:

4.5.1 

O valor mensal e global para a prestação dos serviços, em real, com apenas duas casas decimais após a vírgula, respeitada a divisão dos serviços constante do objeto deste Edital;

4.5.2 

O prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a sessenta (60) dias, contados da data da audiência que efetivamente ocorrer o seu conhecimento;

4.5.3 

Data e assinatura do proponente.

4.6 
 
Será desclassificada e considerada de valor excessivo, a proposta que apresentar VALOR GLOBAL superior ao orçado por estimativa, pela Prefeitura, constante da Planilha Orçamentária – Anexo I.
4.7

Não haverá reajuste de preço durante a vigência da contratação, salvo nos casos previstos na Lei de Licitações.

4.8

Nos preços propostos deverão ser computados todas as despesas da contratada para a prestação dos serviços, inclusive os encargos trabalhistas e previdenciários dos empregados e encargos fiscais.
V - DO JULGAMENTO:

5.1 Divisão por etapas para ordenamentos dos trabalhos:

5.1.1 - O julgamento da licitação será dividido em duas etapas (Classificação das propostas e Habilitação) e obedecerá, quanto à classificação das propostas, ao critério do menor preço do objeto deste Edital.

5.1.1.1 - A etapa de classificação de preços, que compreenderá a ordenação das propostas de todas as licitantes, classificação das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, das licitantes proclamadas para tal, classificação final das propostas e exame da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao valor.

5.1.1.2 - A etapa de habilitação compreenderá a verificação e análise dos documentos apresentados no envelope “Documentos de Habilitação” da licitante classificada em primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente Edital.

5.2 - ETAPA DE CLASSIFICAÇÃO DE PREÇOS:

5.2.1 - Serão abertos os envelopes “Proposta de Preços” de todas as licitantes.

5.2.2 - O Pregoeiro informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preço para o fornecimento do objeto da presente licitação e os respectivos valores ofertados.

5.2.3 - O Pregoeiro fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem crescente, de todas as licitantes.

5.2.4 - O Pregoeiro classificará a licitante da proposta de menor preço para cada item e aquelas licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10 % (dez por cento), relativamente à de menor preço, para que seus autores participem dos lances verbais.

5.2.5 - Quando não houver, pelo menos, 03 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas, até o máximo 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

5.2.6 - Em seguida, será iniciada a fase de apresentação de lances verbais a serem propostos pelos representantes das licitantes classificadas para tanto, lances verbais estes que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, ficando esclarecido que o valor do primeiro lance verbal deverá ser inferior ao valor da menor proposta escrita ofertada.

5.2.7 - O Pregoeiro convidará os representantes das licitantes classificadas (para os lances verbais), a apresentarem, individualmente, lances verbais, a partir da proposta escritas classificada como menor preço, prosseguindo seqüencialmente, em ordem decrescente de valor.

5.2.8 - Caso não mais ocorram lances verbais, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço global.

5.2.9 - A desistência em apresentar lance verbal, para determinado item, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais para aquele item, ficando sua última proposta registrada para classificação, na final da etapa competitiva.

5.2.10 - Caso não se efetive nenhum lance verbal, será verificado a compatibilidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

5.2.11 - Declarada encerrada a etapa competitiva e classificadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor, decidindo motivada e expressamente a respeito.

5.2.12 - Se a oferta não for aceitável, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda integralmente ao Edital.

5.2.13 - Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e classificadas, e não se realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na mesma sessão do Pregão.

5.2.14 - Nas situações previstas nos subitens 5.2.9 e 5.2.12, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o representante credenciado para que seja obtido o melhor preço para a administração.

5.2.15 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente ás sanções administrativas constantes neste Edital.

5.2.16 - Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta.

5.3 DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO ÀS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEGUNDO A LEI COMPLEMENTAR 123/2006.

5.3.1 – Em caso de participação de licitante que detenha a condição de micro empresa ou de empresa de pequeno porte nos termos da Lei Complementar nº. 123/2006, serão observado o seguinte:

a) Será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquela situação em que as propostas apresentadas pela microempresa e empresa de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada apresentada por empresa que não estiver amparada por esta lei complementar.

b) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar novo lance de preço no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após a notificação por parte do Pregoeiro, sob pena de preclusão.

c) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea anterior, serão convocadas as MEs ou EPPs remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

d) No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se enquadrem no disposto na alínea “b”, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta.

e) Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “b”, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

VI - DA FORMA DE PAGAMENTO

6.1 

O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias após a data do recebimento dos produtos, mediante a apresentação da Nota Fiscal Eletrônica (NFe), diretamente na tesouraria da Prefeitura Municipal de Iguatemi (MS), ou mediante a emissão de Ordem Bancária em conta corrente indicada pela contratada.

6.2 

A Contratada deverá encaminhar junto a Nota Fiscal Eletrônica (NFe), documento em papel timbrado da empresa informando a Agencia Bancária e o numero da Conta a ser depositado o pagamento. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas Fiscais.
6.3 

Em caso de devolução da Nota Fiscal Eletrônica (NFe) para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir após a sua reapresentação. 

6.4 

A critério da contratante, poderão ser utilizados créditos da contratada para cobrir dívidas de responsabilidades para com ela, relativos a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da irregular execução contratual.

6.5 

A Nota Fiscal Eletrônica (NFe) deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais emitidas com outros CNPJs.
6.6

O pagamento só será efetuado após a comprovação pelo contrato de que se encontra em dia com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débito com INSS, CNDT e com o FGTS.
VII – DO PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

7.1

Os serviços constante do objeto deste contrato, serão executados pelo prazo de 12 meses, contados da assinatura do contrato.

7.2

O contrato terá vigência pelo prazo de 12 meses, contados de sua assinatura.

7.3

De conformidade com os interesses das partes contratantes, o contrato poderá ser prorrogado até o limite de tempo previsto na Lei n.º 8.666/93.

7.4

No caso de prorrogação do instrumento contratual, após doze meses de vigência, o valor mensal dos serviços será reajustado pelo índice do IGPM/FGV.

VIII - DOS PRAZOS

8.1 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento.

8.2 

Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste item em dia de expediente da Prefeitura.

8.3

Das decisões proferidas pelo Pregoeiro em audiências previamente designadas, o prazo recursal inicia a partir da data da audiência, estando ou não, presentes as partes interessadas ou seus representantes legais.

8.4 

A Prefeitura convocará o licitante vencedor para a assinatura do contrato, que deverá ser celebrado no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a partir do recebimento da convocação.

8.5 

Fica facultado à Prefeitura, quando o convocado não assinar o contrato ou não aceitar, ou retirar o instrumento equivalente, no prazo e condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação, na forma prevista no artigo 49, “caput”, da Lei 8.666/93.

8.6 

Na hipótese da Prefeitura não assinar o contrato com a licitante vencedora ou com outra, na ordem de classificação, no prazo de 60 (sessenta) dias, ficam estas liberadas de quaisquer compromissos assumidos, de acordo com o § 3º, do artigo 64, da Lei 8.666/93.

IV - DO CONTRATO, ALTERAÇÕES, FORMAS DE RESCISÃO E MULTAS

9.1 

A adjudicação será efetuada mediante Contrato Administrativo de prestação de serviços nas áreas objeto desta licitação, observando-se as condições do Edital e as condições que constam da Minuta do Contrato anexa ao presente instrumento convocatório.

9.2 

O contratado fica obrigado a aceitar, pelos mesmos preços e mesmas condições do contrato, os acréscimos ou supressões, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme dispõe o § 1º, do artigo 65, da Lei 8.666/93.

9.3 

As alterações do valor do contrato decorrente de modificações dos quantitativos previstos serão formalizadas mediante a lavratura de termo de aditamento.

9.4

O contratado fica obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, de conformidade com o disposto no inciso XIII, do artigo 55, da Lei no 8.666/93.
9.5 

A rescisão do contrato poderá ser:

9.5.1 

Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do artigo 78, da Lei 8.666/93;

9.5.2 

Amigável por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Contratante;

9.5.3 

Judicial, nos termos da legislação.

9.6 

A rescisão administrativa ou amigável deverá ser procedida de autorização escrita e fundamentada pela autoridade competente.

9.7 

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.

9.8 

A multa será descontada dos pagamentos ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

9.9 

Pela inexecução total ou parcial do contrato a Prefeitura Municipal de Iguatemi / MS, poderá, garantida prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

9.9.1 – Nos termos do artigo 86 da Lei Federal nº. 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado na prestação dos serviços objeto deste pregão, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado. 

9.9.2. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93:

I - advertência.

II - multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato.

III – suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos.

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

9.9.3. A licitante convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, que não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

9.9.4. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena. 

9.9.5 - As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente. 

9.9.6 - O montante de multas aplicadas a CONTRATADA não poderá ultrapassar a 10% (dez por cento) do valor global do contrato. Caso ultrapasse, o MUNICÍPIO terá o direito de rescindir o contrato mediante notificação.

9.9.7 - O atraso injustificado no fornecimento dos alimentos autoriza o Município de Iguatemi (MS), a seu critério, declarar rescindido o contrato e punir a CONTRATADA com a suspensão do seu direito e contratar com a administração pública, garantido o contraditório e a ampla defesa.
X – DOTAÇÃO

10.1

As despesas decorrentes da contratação correrão por conta de dotações orçamentárias, constante do Orçamento, conforme segue:

02.04.01-04.122.0400.2007-3.3.90.39.00-1.00.000-000-049
10.2

Fica estipulado o valor máximo da presente licitação em R$ 129.800,08 (cento e vinte e nove mil, oitocentos reais e oito centavos);
XI - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
11.1 - Os interessados poderão solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do presente edital, por irregularidade comprovada, protocolizando o pedido de acordo com os prazos do Art. 41 da Lei Federal nº. 8.666/93, no endereço discriminado no preambulo deste edital, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Demais informações poderão ser obtidas pelo telefone (0**67) 3471–1130.

11.2 - Não serão reconhecidas as impugnações interpostas, quando já decorridos os respectivos prazos legais.

11.3 - Acolhida à petição impugnando o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

XII - DA VISTORIA AOS LOCAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  E DA APRESENTAÇÃO DO SOFTWARE
12.1 

A licitante deverá realizar a visita técnica, onde tomará conhecimento das condições locais para realização dos serviços e apresentará os softwares, que deverá demonstrar qualidade técnica compatível com as exigências do Anexo I – Planilha Descritiva e Orçamentária. 

12.2

A visita ocorrerá no dia 22 de Abril de 2014, das 07:00 às 10:30 (horário oficial de MS), os interessados a realizar a visita técnica deverão apresentar-se no dia previsto, munidos de contrato social da empresa licitante quando sócio, ou  contrato social e procuração assinada pelo representante legal da licitante com firma reconhecida em cartório, quando não sócio, na Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento.

12.3

A visita técnica será realizada no dia referido, sob o fundamento de tempo hábil aos licitantes, poderem apresentar eventual impugnação, sob aspectos encontrados durante a visita.

XIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
13-1 

Ao final da sessão, depois de declarada a licitante vencedora do certame, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, podendo juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual numero de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

13.2 

A falta de manifestação imediata e motivada da licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão, importará na preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro à licitante vencedora.

13.3 

O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.4 

Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Departamento de Licitações e Compras Públicas, sito na Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro -  CEP 79960-000 - IGUATEMI (MS).

13.5 

A fase recursal deverá ser formalmente anunciada pelo Pregoeiro, que consultará as licitantes representadas sobre sua intenção de recorrer ou não, e declarará, expressamente, que só serão conhecidos os recursos interpostos antes do término da sessão.
13.6 

Ao prefeito Municipal, fica reservado o direito de anular a presente PREGÃO PRESENCIAL  no caso de irregularidade ou revogá-la por conveniência administrativa, desde que por despacho fundamentado, sem que caiba aos licitantes, direito de quaisquer reclamações ou indenizações.

13.7 

Os interessados que tiverem dúvidas de caráter legal ou técnico na interpretação dos termos deste edital ou qualquer outra a ele relacionadas, deverão dirigir-se ao Pregoeiro em petição escrita, com antecedência mínima de até vinte e quatro (24) horas do horário previsto para a entrega dos envelopes, sob protocolo na Prefeitura Municipal.

13.8 

O recurso referente à fase de habilitação terá efeito suspensivo.

13.9 

Não será considerado o recurso interposto fora do prazo ou que não tenha sido protocolado na Prefeitura Municipal de Igutemi/MS..........................

13.10 
 
Em se constatando dolo ou má fé no procedimento, pela improcedência ou inoportunidade da argüição com intuito meramente protelatório, o recorrente ficará sujeito à exclusão do certame, sem prejuízo de outras sanções legais.

13.11 

Só terá direito de usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar a ata, os proponentes e seus representantes legais e os membros da Comissão Permanente de Licitação.
13.12

Complementam este Edital os seguintes Anexos:

13.12.1
Anexo I - Planilha Descritiva e Orçamentária;

13.12.2 
Anexo II – Atestado de visita e Apresentação dos sistemas.
13.12.3 
Anexo III - Minuta do contrato
13.12.4 
Anexo IV – Proposta de Preços

 

Iguatemi/MS, 08 de Abril de 2014.
______________________________
Mauricelio Barros
Pregoeiro Oficial

Decreto Municipal nº. 1.127/2014
ANEXO – I
PLANILHA DESCRITIVA E ORÇAMENTÁRIA

1. OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
Fornecimento de locação de softwares especifico de ISSQN - Nota Fiscal Eletronica, Plataforma WEB, com fornecimento de licença de uso e hospedagem do banco de dados, capacitação de funcionários publicos e empresarios, prestadores de serviços e conversão banco de dados.

2. EQUIPE TÉCNICA A SER ALOCADA NO PROJETO

2.1. Profissional com formação em Ciência da computação, Ciências Contábeis/Contabilidade.
3. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

3.1 Assessoria e consultoria administrativa em Implantação da Nota fiscal eletrônica

a) Consultoria no planejamento para implantação da Nota Fiscal Eletrônica;

b) Assessoria na implantação de Nota Fiscal Eletrônica;

c) Consultoria na fixação de procedimento do sistema de nota fiscal eletrônica;

d) Assessoria na elaboração do procedimento do sistema de nota fiscal eletrônica;

e) Consultoria na elaboração de projetos e propostas de atos normativos necessário para dar supedâneo ao sistema de nota fiscal eletrônica.

f) Assessoria na implantação de modelos de processos administrativos voltados ao controle da nota fiscal eletrônica;

3.2 Capacitação de funcionários públicos, empresários e prestadores de serviços

Capacitação de agentes públicos, empresários e prestadores de serviços em Sistema de Nota Fiscal Eletrônica.

3.4.1 Ementa da Capacitação dos funcionários públicos

a) Nota fiscal eletrônica;

b) Acesso ao sistema;

c) Lançamento;

d) Fiscalização;

e) Controle do lançamento;

f) Emissão de documentos fiscais;

g) Processo de fiscalização;

h) Conferência e apuração de Livro Fiscal;

i) Regime tributário;

j) Emissão de cálculo manual de tributos;

CARGA HORÁRIA: 16 hs.

3.3.2 Ementa da capacitação dos empresários e prestadores de serviços públicos

a) Introdução ao sistema de nota fiscal eletrônica;

b) Acesso ao sistema;

c) Operacionalização do sistema;

d) Emissão de documentos;

e) Consultas;

CARGA HORÁRIA: 8 hs.

4. ESPECIFICAÇÕES DOS SISTEMAS

4.1. Requisitos de funcionalidade:

a) Estar em ambiente WEB, com interface de usuário web para atendimento aos contribuintes pessoas físicas ou jurídicas, sem restrições de funcionalidade para navegadores (browsers) Internet Explorer 6 e superiores, Mozila X e superiores e Firefox 1.0 e superiores;

b) Disponibilizar Link de serviços no portal do município para usuários internos e externos;

c) Os aplicativos desktop deverão utilizar conexão via internet (http/tcpip), para prover a conexão com os servidores e deverão ser usados e instalados nos computadores (unidades de atendimento), do setor tributário, máquinas estáticas, usuário interno, sem limite de quantidade de máquinas;

d) Possuir atualização online dos dados de entrada, permitindo acesso às informações atualizadas imediatamente após o termino da transação; 

e) Registrar os dados de usuário, data e hora nos processos de transmissão de dados e acessos as funções do sistema, bem como gerar relatórios das atividades dos usuários;

f) Possuir padronização em componentes como telas, relatórios, ajuda online, documentação, teclas de função, aplicativos, tabelas e identificadores;

g) Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional em arquivos, com saída em mídia disponível no computador, e a seleção da impressora da rede desejada. Deve ainda possibilitar salvar o relatório em formato PDF, EXCELL ou WORD;

l) Possibilitar a geração de log de auditoria de todas as operações efetuadas por usuários (alterações, inclusões e exclusões);

m) Armazenar e consultar o histórico de todas as alterações efetuadas em dados cadastrais e informações de calculo existentes no sistema.

n) Dispor do sistema de ISSQN e de Alvará na mesma plataforma permitindo comunicação integrada entre as informações.

4.2. Requisitos de Segurança:

a) Adotar conceito de controle de transação com a finalidade de manter a integridade do banco de dados em quedas de energia e falhas de software ou Hardware;

b) Possuir controles de segurança de perfis de usuários e grupos, que permitam acessos por funções e telas com permissão para que um usuário faça parte de mais de um grupo;

c) Permitir senha criptografada para sistema, banco de dados e transmissão de dados, utilizando algoritmos simétricos e/ou algoritmos assimétricos;

d) Possuir rotinas automatizadas de cópia de segurança e restauração das bases de dados, garantindo a preservação da integridade dos dados;

4.3 Requisitos genéricos:

a) Proporcionar a visualização e o acesso, a partir da mesma tela, de todas as informações relacionadas com a operação que esta sendo realizada;

b) Utilizar a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação dos sistemas aplicativos com os usuários;

c) Possibilitar a implementação de assinatura e certificação digital;

d) Possuir manual de referencia de todas as rotinas operacionais relativas à declaração, entrega e segurança de informações, devendo possuir suporte ao usuário, oferecendo tópicos de ajuda;

4.4 Requisitos específicos:

a) Possuir ferramenta de criação de relatórios que possa ser operada pelos usuários do sistema e/ou administrador do sistema que permita a geração de relatórios de várias fontes de dados, bem como dos dados online, a qualquer tempo com permissão para:

a.1) Criar relatórios com filtros por qualquer informação do banco de dados;

a.2) Criar relatórios pelo usuário do sistema;

a.3) Criar relatórios com recursos de gráficos de qualquer relatório estatístico ou quantitativo;

a.4) Permitir extrair comparativos de períodos de dados, com a arrecadação, produzindo automaticamente comparativos sobre o acréscimo ou decréscimo da arrecadação, em forma de cubo, de forma que possa traçar os comparativos sobre qualquer informação do banco de dados, a fim de detectar situações sazonais ou recorrentes, para orientar o fisco em suas ações fiscais.

a.5) Produzir cruzamentos dos dados e apontar situações ao fisco sobre o comportamento do mercado, detectando as atividades econômicas afetadas, com redução de arrecadação, redução da base de pagadores, redução dos serviços no município, importação de serviços interestaduais, entre outras métricas.

a.6) Permitir cruzar os dados de arrecadação com os dados dos contribuintes e com os dados das situações de omissões de serviços, sonegações de doc. fiscais, falta de pagamentos, entre outros, afim de direcionar as ações do fisco e reduzir a evasão fiscal.

a.7) Produzir gráficos comparativos dos resultados obtidos dos cruzamentos, como uma ferramenta de análise das informações da administração tributária.

a.8) Permitir a gravação opcional em arquivos, opções para disco rígido, memória USB ou qualquer outra mídia disponível.

4.5 Requisitos relacionados à estrutura dos sistemas

4.5.1 Cadastro Mobiliário

a) Permitir o registro e a manutenção dos contribuintes físicos e jurídicos do ISS e das Taxas de Alvará, integrado aos outros módulos de forma inteligente, propiciando um diagnóstico consistente dos contribuintes Municipais;

b) Comportar o Cadastro Econômico municipal (Empresas, Autônomos e Profissionais Liberais) parametrizável de acordo com legislação do Município;

c) Comportar o Cadastro individual dos sócios/proprietários;

d) Permitir o controle das atividades principal e secundárias da Empresa;

e) Localizar a empresa com vinculação a uma inscrição imobiliária (imóvel) permitindo verificar o enquadramento da atividade exercida segundo o plano diretor do Município;

f) Realizar o cadastro de Atividades Econômicas seguindo a tabela CNAE2, parametrizável segundo as necessidades do Município;

g) Propiciar a tributação de Empresas segundo sua atividade com parametrização das alíquotas e índices utilizados nos cálculos dos tributos;

h) Permitir o controle de Apuração Mensal de ISSQN, Regime de ISSQN Estimado, ISSQN Retido, Simples Nacional e MEI – Microempreendedor individual. Provendo o adequado controle na conta corrente do contribuinte dos valores pagos, bem como os períodos devedores e/ou não declarados;

i) Realizar a classificação do capital social da empresa, natureza jurídica, conselho ou sindicato dos profissionais liberais;

j) Realizar o cadastro dos contadores do município, com a vinculação das empresas de sua Responsabilidade;

k) Realizar o cadastro dos Fiscais dos Municípios, com o Controle sobre suas Atividades no Sistema;

l) Estar integrado com o Simples Nacional e o Cadastro Sincronizado da Receita Federal, com controle de CNPJ optantes, CNPJ vedados, consulta no sistema das situações dos pedidos de ingresso no Simples Nacional, processar os arquivos de baixa de pagamentos do simples nacional, produzir deferimento/indeferimento das solicitações de ingresso ao simples nacional, produzir arquivo para exclusão do Simples Nacional, produzir mapa dos CNPJ não inscritos no município para fins de fiscalização, 

m) Gerar relatórios de acompanhando das empresas por contador, tipo de empresa, natureza da Empresa, região fiscal, bairro, por situação fiscal;

n) Realizar registro das alterações do contrato social da empresa, quadro de sócios;

o) Propiciar o controle de enquadramento de Micro empresas; segundo legislação vigente, mantendo o histórico ao longo do tempo de atividade do contribuinte;

4.5.2. Lançamento tributário

a) Emitir e controlar os lançamentos do ISSQN e Taxa de Alvará, por atividade, alíquota, metragem, vencimento, com a emissão de guias e carnês para Pagamentos:

b) Simular os lançamentos para o exercício;

c) Propiciar a geração de estatísticas do Lançamento de tributos do Exercício, comparativos com anos anteriores, quantitativos e percentuais;

d) Emitir documento de Arrecadação Municipal no padrão Febraban para pagamento na rede bancária conveniada;

e) Emitir Notificação de Lançamento de Tributo, por contribuinte ou empresa, com controle de recebimento da correspondência, endereço inconsistente, ou outras situações que impeçam a comunicação com o contribuinte;

f) Emitir carnês para terceirização da impressão em gráficas ou rede bancária, devendo o sistema propiciar filtrar e selecionar os carnês/guias por mobiliária responsável, região, setor, zona, macro região, bairro, ruas;

g) Controlar e emitir a taxa de alvará com relatórios de resumo e estatísticos dos carnês/guias impressos;

h) Propiciar a apuração de movimento Econômico das Empresas Municipais, baseados na declaração do contribuinte ou via processo eletrônico no portal de atendimento ao contribuinte;

i) Emitir relatórios das guias emitidas no período com a situação de seus respectivos Pagamentos;

j) Emitir relatórios de benefícios concedidos às Empresas como imunidade, isenção e incidência de tributos;

k) Emitir relatórios de situação das empresas como ativa, inativa, paralisada, baixados, contribuintes com contencioso de lançamento;

l) Emitir relatórios analíticos e sintéticos sobre os lançamentos de tributos, por região, atividade econômica, setor, zona, bairro, entre outros.

4.5.3. Atendimento via WEB – disponível no Portal Eletrônico do Município.

a) Promover o acesso via cadastro de senha, de maneira que a informação volte para o contribuinte e permita o acesso.

b) Permitir consultas de dados cadastrais da empresa Jurídica, Profissional autônomo e Profissionais Liberais;

c) Gerar extrato e demonstrativos dos débitos do contribuinte;

d) Permitir consulta dos débitos e dívidas vinculadas ao contribuinte, independente da origem (ISS, Taxa de Alvará, Divida Ativa ou Parcelamento).

e) Emitir Guia para pagamento de tributos vencidos ou não, com as devidas correções quando necessário;

f) Realizar a simulação de parcelamentos de dívida ativa, provendo simulação de todos os planos de parcelamento vigente com demonstração dos valores, descontos e datas de vencimento;

g) Emissão de Nota Fiscal Eletrônica, integrada ao sistema de planejamento fiscal municipal, em base de dados única, e online com os demais módulos e funcionalidades do sistema;

h) Permitir o bloqueio ou suspensão da emissão da NFS e caso o contribuinte possua qualquer irregularidade ou descumprimento das normas estabelecida pelo fisco.

i) Emissão dos documentos na web: Certidão negativa, certidão negativa com efeito positivo, certidão de cadastro; emissão de alvará de funcionamento; livro fiscal; emissão de NFe eletrônica; validação NFs.eletrônicos; consulta de Notas fiscais emitidas e recebidas; fechamento de faturamento mensal por atividades; promover o acesso via cadastro de senha; consultas de dados cadastrais da empresa ou profissional autônomo;  consulta dos débitos com emissão de extrato vinculadas ao contribuinte de qualquer origem; emissão de guia para pagamento de tributos; simulação de parcelamentos de dívida ativa.

j) Proporcionar a realização de cálculos de Mora e Juros parametrizáveis de acordo com a legislação Municipal;

k) Propiciar consultas para qualquer tipo de tributo ou cadastro. Podendo obter a situação completa do contribuinte;

l) Emitir extratos resumidos ou detalhados dos débitos do contribuinte, demonstrativo de dívidas e pagamentos;

m) Emitir Guias no padrão FEBRABAN para pagamento na rede bancária conveniada;

n) Emitir e permitir a verificação das Certidões Positivas e Negativas pelo contribuinte;

o) Propiciar consulta sobre situação de regularidade fiscal e de Dívida Ativa para os contribuintes.

p) Garantir a vinculação da aliquota do ISSQN, diferenciada no SIMPLES NACIONAL, de forma automatica sem que o contribuinte possa alterar.
q) Controle vinculado evitando que os usuarios possam alterar o valor bruto da NFe, não permitindo descontos e deduções.
4.5.4 Parcelamento de dívida

a) Deverá controlar todo o processo de parcelamento, independente de sua origem (ISS, Taxas ou Dívida Ativa);

b) Propiciar a demonstração dos valores aplicáveis ao plano de parcelamento adequado/escolhido, com os cálculos automáticos contendo: valor de entrada e saldos restante, bem como as correções legais, descontos concedidos por lei – quando aplicado - e seus vencimentos;

c) Emitir o Contrato de Adesão/Termo de Confissão de Dívida, configurável pelo fisco municipal, com a emissão do Carnê com os vencimentos do parcelamento;

d) Emitir notificações para contribuintes inadimplentes, com a possibilidade de emitir a guia para quitação das parcelas vendidas do parcelamento, para que o contribuinte possa continuar com o parcelamento ativo;

e) Emitir guia consolidada do saldo devedor para os contribuintes que estiverem em situação irregular.

4.5.5 Controle de Arrecadação

a) Facilitar o registrar e controle dos recebimentos, cancelamentos e baixas de débitos;

b) Possibilitar a recepção dos pagamentos vindos dos agentes arrecadadores, por meio eletrônico ou comunicação de dados no padrão FEBRABAN, fazendo a identificação e a classificação dos recebimentos;

c) Realizar o controle de cancelamentos e baixas de débitos, documentados em lotes com setores de origem e responsável;

d) Emitir relatórios estatísticos dos recebimentos por tributo, região, setor, zona, bairro, região macroeconômica;

e) Propiciar a classificação da receita para classificação contábil e emissão da relação resumida com as contas orçamentárias;

f) Emitir relatórios de débitos inscritos na dívida ativa.

4.5.6 Dívida Ativa

a) Propiciar o registro e controle das dívidas não pagas do município, com efetivo acompanhamento a evolução da dívida ativa com integração aos demais módulos relacionados ao contribuinte;

b) Cálculo da correção monetária das dívidas de forma parametrizável por índices de reajustes e cálculos de acréscimos legais;

c) Emissão de notificação de inclusão do contribuinte no cadastro de inadimplentes do município para que este regularize sua situação;

d) Possibilitar a inscrição de tributos de exercícios anteriores em Livro de Divida Ativa;

e) Emissão da Certidão de Inscrição em Dívida Ativa para Execução Fiscal do contribuinte;

f) Possibilitar o controle das Dívidas Ativas prescritas, baixadas, canceladas e anuladas; 

g) Propiciar o parcelamento de Débitos de fácil execução integrado ao módulo de atendimento do Contribuinte;

h) Emitir relatórios para balanço contábil dos débitos inscritos, recebidos, cancelados, anistiados, isentos e imunes;

j) Gerar o Livro de Dívida Ativa com numeração de página e de livro.

k) Gerar estatísticas da evolução da Dívida Ativa;

4.5.7 Documentos fiscais/ Nota fiscal eletrônica e de papel:

a) Emitir autorização de emissão de documentos fiscais eletrônico, online e periódica, a fim de manter o controle sobre a atividade do contribuinte;

b) Permitir a emissão de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - NFSe, para os contribuintes autorizados pelo fisco municipal, em formato determinado pelo agente municipal;

c) Não permitir alterações nos Documentos Fiscais Eletrônicos - NFSe - após sua efetiva emissão pelo contribuinte;

d) Emitir Termo de cancelamento para o Documento Fiscal Eletrônico - NFSe, para ser protocolizado pelo contribuinte junto ao fisco municipal para o efetivo cancelamento do Documento Fiscal Eletrônico e o cancelamento de seus valores referentes ao crédito tributário;

e) Realizar o controle e emissão de Nota Fiscal de Serviço Avulsa para contribuintes não inscritos, temporários ou autônomos do município em formato definido pelo fisco;

f) Prover o controle sobre a situação do ISSQN retido e não retido, segundo a situação fiscal do contribuinte ou seu substituto tributário, considerando ainda os contribuintes em situação de regime de estimativa, simples nacional e MEI – micro empreendedor individual;

g) Prover o efetivo controle sobre a alíquota do ISSQN aplicável de acordo com a atividade exercida pelo contribuinte, ou ainda sobre a faixa de alíquota adotada pelo Simples nacional para os contribuintes enquadrados neste regime, ou ainda, o controle sobre a incidência do ISS para os contribuintes enquadrados no regime especial MEI – Micro Empreendedor Individual

h) Geração / impressão de notas fiscais padronizadas;

i) Permissão para consultas gerais de documentos/extrato de notas fiscais;

j) Propiciar o controle de documentos emitidos;

l) Propiciar o controle de documentos extraviados;

m) Propiciar o controle de documentos impressos;

n) Permitir o controle de empresas que emitem notas fiscais;

o) Permitir o controle de empresas que não emitem notas fiscais;

p) Permitir Controle da última devolução de notas fiscais;

q) Permitir a emissão de Notas Fiscais modelo impressa (papel), para as empresas do MEI.

4.5.8 Declaração Mensal de Serviços via Internet

a) Permitir ao contribuinte, empresas, escritório de contabilidade emitir a declaração de serviços tomados, retidos ou não e serviços prestados, independente de local com possibilidade de emissão de guias para pagamento na rede bancária conveniada e o livro fiscal.

b) Emitir protocolo de entrega da declaração com os resumos apurados para o período, e o histórico do período quando houver apurações retificadoras ou complementares

c) Propiciar o registro automático dos Documentos Fiscais Eletrônicos – NFSe - emitidos pelo contribuinte;

d) Permitir o registro de documentos fiscais de papel emitidos pelo contribuinte para períodos anteriores ao da utilização do documento eletrônico;

e) Possibilitar o cadastro de documentos fiscais recebidos pelo contribuinte, tais como NFSe, RPAs;

f) Facilitar os registros das notas fiscais canceladas;

g) Propiciar a apuração do movimento econômico do contribuinte, com a apuração dos créditos tributários e o lançamento dos mesmos no módulo; 

h) Emitir o protocolo de apuração;

i) Emitir a guia de recolhimento para os tributos devidos;

j) Possibilitar a autorização para impressão de documentos fiscais;

k) Propiciar a consulta de notas fiscais emitidas com filtros por período, tomador e documento fiscal, com opção de impressão ou salvar em PDF;

l) Possibilitar a consulta de notas fiscais recebidas com filtros por período, prestador e documento fiscal, com opção de impressão ou salvar em PDF;

m) Facilitar a consulta de notas fiscais canceladas com filtros por período, com opção de impressão ou salvar em PDF;

n) Possibilitar a consulta de apurações realizadas com filtros por período, com opção de impressão ou salvar em PDF;

o) Propiciar a consulta de períodos apurados e não pagos com filtros por período, com opção de impressão ou salvar em PDF;

p) Possibilitar a consulta de períodos não declarados com filtros por período, com opção de impressão ou salvar em PDF.

4.5.9 Fiscalização

a)Permitir o levantamento do movimento apresentado pela empresa e o movimento apurado pelo fiscal, apurando saldos remanescentes e provendo o lançamento dos mesmos em conta corrente do contribuinte;

c) Propiciar o lançamento diferenciado do crédito tributário apurado pela fiscalização, apontando os fatos geradores;

d) Emitir Notificação para as empresas irregulares com a declaração, pagamento ou obrigações acessórias;

e) Permitir o levantamento das empresas passíveis de fiscalização, com emissão de ordem de serviço com todos os dados necessários à fiscalização;

f) Realizar o lançamento e controle de Autos de infração de forma parametrizada segundo a legislação municipal, com prazo para regularização ou efetivação do auto;

g) Emitir relatórios de alvarás de localização ou construção vencidos para ações fiscais;

h) Permitir a geração de histórico das ações fiscais por contribuinte, Fiscal ou Departamento.

4.5.10 Outros

a) Centralizar as informações do cadastro econômico e do sistema de declarações via internet, para produzir os cruzamentos e realizar planejamento das ações fiscais.

b) Permitir o planejamento e a realização de ações fiscais, através de dados relacionados a atividade econômica, região econômica; bairro; maiores devedores, maiores sonegadores, ausentes de movimentação, entre outros;

c)Permitir o planejamento e abertura de ordem de serviços para contribuintes em situação de omissão de serviços, omissão de declarações, não pagamento dos créditos tributários, apropriação indevida do crédito tributário, divergência entre as declarações de prestador e tomador;

d) Facilitar o acompanhamento dos processos de ação fiscal;

e) Emitir relatórios dos resultados das ações fiscais, com créditos apurados, pagos e não pagos;

f) Propiciar a apuração das multas de penalidade por infração às normas estabelecida no código tributário municipal;

g) Emitir relatórios de produtividade dos fiscais segundo as ações fiscais, créditos apurados, autos implantados e seus respectivos pagamentos;

h) Emitir relatórios das ações fiscais por fiscal, tributo, contribuinte, atividade econômica.

5. DOS VALORES ESTIMADOS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
	Item
	Descrição
	Prazo para a execução dos serviços
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A IMPLANTAÇÃO DA NOTA FISCAL ELETRONICA E CAPACITAÇÃO DE FUNCIONARIOS PUBLICOS, EMPRESÁRIOS, PRESTADORES DE SERVIÇOS E CONVERSÃO DO BANCO DE DADOS.
	01 Mês
	R$ 28.000,00
	R$ 28.000,00

	2
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO SOFTWARE ESPECIFICO PARA O GERENCIAMENTO E EMISSÃO DE TAXAS E ALVARÁS  PLATAFORMA WEB, COM FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO E HOSPEDAGEM DO BANCO DE DADOS.
	12 Meses
	R$ 3.716,67
	R$ 44.600,04

	3

	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO SOFTWARE ESPECIFICO PARA O ISSQN - NOTA FISCAL ELETRONICA - PLATAFORMA WEB, COM FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO E HOSPEDAGEM DO BANCO DE DADOS.
	12 meses

	R$ 4.766,67
	R$ 57.200,04

	Total
	


Valor global estimado para a prestação dos serviços é de R$ 129.800,08
6. PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
Os serviços descritos do objeto desta prestação de serviços, serão executados pelo prazo de 12 meses, contados da assinatura do contrato.

O contrato terá vigência pelo período de até 12 meses, contados de sua assinatura, podendo ser prorrogado.

7. FORMA DE ADJUDICAÇÃO/JULGAMENTO DO OBJETO 
Menor preço global.

8. FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
A fiscalização dos serviços contratados será de responsabilidade da Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento.

9. VALIDADE DA PROPOSTA 
A proposta deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da abertura das propostas.

10. CONDIÇÕES E LOCAL DA PRESTAÇÃO 
A contratada deverá manter atendimento de suporte on-line e via telefone, para os usuarios internos e externos do sistema.
As despesas com transporte, alimentação e hospedagens dos técnicos da empresa, quando das visitas técnicas mensais ao Município, serão de responsabilidade da contratada.

Os fiscais tributários e os demais agentes públicos do Município que exercem funções assemelhadas, bem como, todos aqueles que exercem funções técnicas na área tributária, atuarão em conjunto com a contratada, objetivando a interação necessária para o êxito do trabalho.

A contratada deverá utilizar todo o seu Know-how no desenvolvimento dos serviços, envolvendo as ações rotineiras e estratégicas que entenderem convenientes e aplicáveis a cada caso concreto.
Todos os procedimentos administrativos que venham a ocorrer na prática dos atos decorrentes da contratação deverão ser instaurados e tramitarão na sede da contratante e, ao final da contratação, deverão permanecer na repartição pública.  

ANEXO II

ATESTADO DE VISITA E APRESENTAÇÃO TÉCNICA DOS SISTEMAS
 
 
Atestamos que a empresa ______________________, inscrita no CNPJ sob nº _________________________, sediada na Rua _______nº. ______, Bairro _____________, na cidade de __________-___, neste ato representada pelo Senhor (a) ______________, portador do RG nº ______________ SSP/___ e do CPF nº _____________, realizou visita a infra-estrutura da Prefeitura Municipal, tomando conhecimento de todas as informações e condições locais onde serão executados os serviços para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, inclusive acerca da compatibilidade com os demais softwares de gestão tributária atualmente em uso no órgão licitante, relacionada com a área de informática e fez a apresentação dos softwares, no dia ____, das _____ às _____ horas, comprovando os requisitos exigidos, avaliados sequencialmente, obedecendo rigorosamente a ordem dos itens, deste edital.


Posto isto, firmamos que os softwares apresentados pela licitante atende as necessidades do Município de ....................../MS.


............................., ____ de ____________ de 2014.


Secretário de Fazenda e Planejamento

_____________________________________________________________

Representante da Central de Processamento de Dados do Municipio 

ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO



Os infra-assinados, de um lado, como contratante, o MUNICÍPIO DE .............................., pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob n.º ............................................., com sede na Rua .............................................., neste ato devidamente representada pelo Prefeito, ..........................................., brasileiro, separado judicialmente, engenheiro, portador do RG. n.º ............. - SSP/MT, inscrito no CPF sob n.º ....................., residente e domiciliado na Rua ..............................................................., e de outro lado, como contratada, a empresa _______________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n.º __________________, com sede na Rua _____________________, n.º ______, Bairro ____________, na cidade de _______________ - __, por seu representante legal, o senhor _____________, (nacionalidade) __________, (estado civil) __________, (profissão) ___________, portador do RG. n.º _____________ - SSP/____, inscrito no CPF sob n.º ______________, residente e domiciliado na Rua ________________, n.º _______, Bairro __________________, na cidade de ________________________ - ____, têm entre si, justos e contratados a presente prestação de serviços técnicos de consultoria e assessoria administrativa na área tributária, através deste instrumento e na melhor forma de direito, mediante as cláusulas seguintes:

Cláusula primeira - da fundamentação legal
1.1


O presente contrato é celebrado com fundamento no PREGÃO PRESENCIAL  n.º 022/2014, devidamente homologado pelo Prefeito aos ______________, nos termos da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores.

Cláusula segunda - do objeto
2.1  


Constitui o objeto do presente contrato a contratação de empresa para fornecimento de locação de softwares especifico de ISSQN - Nota Fiscal Eletronica, Plataforma WEB, com fornecimento de licença de uso e hospedagem do banco de dados, capacitação de funcionários publicos e empresarios, prestadores de serviços e conversão banco de dados, em conformidade com a Planilha Descritiva e Orçamentária - Anexo I do edital.

2.2

Os serviços especificados são divididos da seguinte forma:

2.3

A contratada deverá manter atendimento de suporte on-line e via telefone, para os usuarios internos e externos do sistema.

2.4

As despesas com transporte, alimentação e hospedagens dos técnicos da empresa, quando das visitas técnicas mensais ao Município, serão de responsabilidade da contratada.

2.5

Os fiscais tributários e os demais agentes públicos do Município que exercem funções assemelhadas, bem como, todos aqueles que exercem funções técnicas na área tributária, atuarão em conjunto com a contratada, objetivando a interação necessária para o êxito do trabalho.

2.6

A contratada deverá utilizar todo o seu Know-how no desenvolvimento dos serviços, envolvendo as ações rotineiras e estratégicas que entenderem convenientes e aplicáveis a cada caso concreto.
Cláusula terceira - do valor dos serviços e forma de pagamento
3.1 

O valor total estimado do contrato é de R$ ________ (_____________).

3.2 

Os pagamentos dos serviços serão efetuados da seguinte forma:

3.1 

O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias após a data do recebimento dos produtos, mediante a apresentação da Nota Fiscal Eletrônica (NFe), diretamente na tesouraria da Prefeitura Municipal de Iguatemi (MS), ou mediante a emissão de Ordem Bancária em conta corrente indicada pela contratada.

3.2 

A Contratada deverá encaminhar junto a Nota Fiscal Eletrônica (NFe), documento em papel timbrado da empresa informando a Agencia Bancária e o numero da Conta a ser depositado o pagamento. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas Fiscais.
3.3 

Em caso de devolução da Nota Fiscal Eletrônica (NFe) para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir após a sua reapresentação. 

3.4 

A critério da contratante, poderão ser utilizados créditos da contratada para cobrir dívidas de responsabilidades para com ela, relativos a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da irregular execução contratual.

3.5 

A Nota Fiscal Eletrônica (NFe) deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais emitidas com outros CNPJs.
3.6

O pagamento só será efetuado após a comprovação pelo contrato de que se encontra em dia com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débito com INSS, CNDT e com o FGTS.
Cláusula quarta – do prazo para execução dos serviços e da vigência contratual
4.1

Os serviços descritos do objeto deste contrato, serão executados pelo prazo de 12 meses, contados da assinatura do contrato.

4.2

O contrato terá vigência pelo período de até 12 meses, contados da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado.

4.3

De conformidade com os interesses das partes contratantes, o contrato poderá ser prorrogado até o limite de tempo previsto na Lei n.º 8.666/93.

4.4

No caso de prorrogação do instrumento contratual, após doze meses de vigência, o valor mensal dos serviços será reajustado pelo índice do IGPM/FGV.

Cláusula quinta - da dotação orçamentária

5.1   

As despesas decorrentes com a execução do presente contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias, constante do Orçamento do Município, assim descritas:



02-04.01-04.122.0400-2007-3.3.90.39.00-1.00.000-000-049
Cláusula sexta - da rescisão
6.1

A rescisão do presente contrato poderá ser:



a) amigável, isto é, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a administração;



b) administrativa, por ato unilateral e escrito da administração, nos casos previstos no artigo 78, da Lei n.º 8.666/93;



c) judicial, nos termos da legislação processual.

Cláusula sétima - das responsabilidades da contratada

7.1

Todos os encargos que recaírem sobre o presente contrato, decorrentes da aplicação de normas tributárias, encargos trabalhistas e previdenciários, ou qualquer outra responsabilidade prevista em outros ramos do direito, serão suportados integralmente pela contratada.

7.2

A contratada será responsável nas áreas civil, penal e administrativa por todos os danos que causar à contratante e a terceiros, durante a execução do presente contrato.

7.3

A contratada fica obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, de conformidade com o disposto no inciso XII, do artigo 55, da Lei no 8.666/93.

Cláusula oitava - das sanções

8.1 – Nos termos do artigo 86 da Lei Federal nº. 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado na prestação dos serviços objeto deste contrato, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado. 

8.2. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93:

I - advertência.

II - multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato.

III – suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos.

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

8.3. A licitante convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, que não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

8.4. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena. 

8.5 - As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente. 

8.6 - O montante de multas aplicadas a CONTRATADA não poderá ultrapassar a 10% (dez por cento) do valor global do contrato. Caso ultrapasse, o MUNICÍPIO terá o direito de rescindir o contrato mediante notificação.

8.7 - O atraso injustificado no fornecimento dos alimentos autoriza o Município de Iguatemi (MS), a seu critério, declarar rescindido o contrato e punir a CONTRATADA com a suspensão do seu direito e contratar com a administração pública, garantido o contraditório e a ampla defesa.
Cláusula nona – da Secretaria responsável pelo acompanhamento da execução do contrato

9.1 

A Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento será o órgão responsável pelo acompanhamento da execução do contrato, devendo emitir os laudos respectivos.

Cláusula décima - das substituições
10.1

O presente contrato não poderá ser transferido a terceiros, em quaisquer hipóteses.

Cláusula décima primeira - dos casos omissos
11.1 

Os casos omissos serão regulados de conformidade com as disposições da Lei n.º 8.666/93.

Cláusula décima segunda - do foro

12.1

As partes elegem o foro da comarca de......................./MS, para dirimir quaisquer litígios decorrentes deste contrato, ficando excluído qualquer outro, por mais privilegiado que seja.



E, por estarem de pleno e comum acordo com todas as cláusulas e condições contratuais acima consubstanciadas, assinam o presente instrumento, lavrado em quatro vias de igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas instrumentárias, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.



/MS, ____________________.

Prefeito

____________________________

P/Contratada

Testemunhas:

1.____________________________

2. ____________________________

ANEXO V
DECLARAÇÃO

 ______________________________________________________________________

                                                      Nome da Empresa

 (CNPJ) __________________________________,com sito à (endereço completo ______________________________________________________________________, Declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação e contratação com a administração pública, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores).

Local e Data _______________, ____ de _______________ de 2014.

______________________________________________

(nome por extenso e assinatura do responsável legal)

(carimbo do CNPJ)

Obs.: Esta Declaração deverá ser inserida no envelope de Documentos de Habilitação.

ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGOS DE MENOR

A empresa _______________________________________________________, Inscrita no CNPJ sob o n°. _________________________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) __________________________)_______________________________________ portador (a) da Carteira de Identidade n°. ___________ SSP/_______e do CPF n°. ____________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 anos (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz.

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

Local e Data _______________, ____ de _______________ de 2014.

______________________________________________

(nome por extenso e assinatura do responsável legal)

(carimbo do CNPJ)

Obs.: Esta Declaração deverá ser inserida no envelope de Documentos de Habilitação.

ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO E REQUISITO DE HABILITAÇÃO

A empresa _________________________, inscrita no  CNPJ n°. _____________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) _________________________________portador (a) da Carteira de Identidade n° ___________________________ e do CPF n° ____________________, DECLARA, por seu representante legal infra-assinado para cumprimento do previsto no inciso VII do art. 4º da Lei Federal nº. 10.520/2002 e no subitem 6.2.1 do mesmo edital, e para fins do Pregão Presencial nº. 015/2014 da Prefeitura Municipal de Iguatemi (MS). DECLARA expressamente que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos do Edital do Pregão em epígrafe.

Local e Data _______________, ____ de _______________ de 2014.

______________________________________________

(nome por extenso e assinatura do responsável legal)

(carimbo do CNPJ)
Obs. Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, após a abertura da sessão, entes e separadamente dos envelopes (Proposta de Preços e documentos de habilitação) exigidos nesta licitação. 

ANEXO VIII
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DO TEOR DO EDITAL

A empresa ______________________________ inscrita no CNPJ n° ______________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) _________________________________________ portador (a) da Carteira de Identidade n° ___________________________ e do CPF n° ____________________, DECLARA, por seu representante legal infra-assinado que conhece e aceita o inteiro teor completo do edital deste Pregão, ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações desta licitação.

Local e Data _______________, ____ de _______________ de 2014.

______________________________________________

(nome por extenso e assinatura do responsável legal)

(carimbo do CNPJ)

Obs.: Esta Declaração deverá ser inserida no envelope de Documentos de Habilitação.

ANEXO IX
TERMO DE CREDENCIAMENTO

Por este instrumento particular de Procuração, a empresa __________________ , inscrita no CNPJ/MF nº. ____ , com sede à Rua/Avenida ___________, representada neste ato por seu ____________ (identificar qualificação do outorgante), o (a) Sr (a)_________________, portador(a) do documento de identidade RG nº. ____________, emitido pela SSP/____, e do CPF nº.______________, nomeia e constitui  eu bastante Procurador o(a) Sr(a). ____________, portador (a) do documento de identidade RG nº. __________, emitido pela SSP/_____, e do CPF nº. ___________, a quem confere amplos poderes para representar a ___________ (razão social da empresa) perante a Prefeitura do Municipal de Iguatemi (MS) durante o Pregão Presencial nº. 015/2014, com poderes para tomar, em nome da Outorgante, qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive: 

a) apresentar a declaração de que a empresa cumpre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos; 

b) entregar os envelopes contendo as propostas de preços e a documentação de habilitação; 

c) formular lances ou ofertas verbalmente; 

d) negociar com o Pregoeiro a redução dos preços ofertados; 

e) desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão pública ou, se for o caso, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de fazê-lo; 

f) assinar a ata da sessão; 

g) prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro; 

h) praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

____________ (____), ______ de ___________ de 2014.

----------------------------------------------------------

(Nome e assinatura do outorgante)

(Qualificação do Outorgante)

OBS: Reconhecer firma em cartório.

ANEXO X
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)

A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ n° _____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° _________________ expedida pela SSP/____ e de CPF n° _________________ DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3° da Lei Complementar n°. 123/2006;

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3° da lei Complementar n°. 123/12006.

DECLARA ainda que a empresa esteja excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de 2006.

(localidade)_______, de ____________de 2014.

___________________________

(Representante Legal)

___________________________

(Profissional habilitado no CRC)

OBS: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante, e deverá ser apresentada fora do envelope de documentação e proposta, a qual deverá ser entregue ao Pregoeiro durante e fase de habilitação, para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei Complementar nº. 123/06.
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